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CAPÍTULO 8

EM BUSCA DO PADRÃO-OURO? O PERCURSO HISTÓRICO DO 
USO DE EXPERIMENTOS NA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS SOCIAIS1 

Luciana de Souza Leão2 
Gil Eyal3

1 INTRODUÇÃO

Poucas coisas moldaram o campo da avaliação de políticas sociais de forma tão 
significativa quanto o uso de métodos de avaliação experimentais, também conhe-
cidos como métodos de avaliação de impacto randomizados (randomized control-
led trials – RCTs), nas últimas duas décadas. Inicialmente utilizada por poucos 
pesquisadores, o número de avaliações dessa natureza cresceu exponencialmente 
nos últimos anos. Quando o Abdul Latif Jameel Poverty Action Lab (J-PAL), 
laboratório de pobreza no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT – Mas-
sachusetts Institute of Technology), voltado a ações de combate à pobreza por meio 
de RCTs, foi fundado, em 2003, sua equipe era formada por quatro professores 
afiliados, os quais conduziam 33 projetos. Em 2017, o laboratório contava com 
161 professores afiliados, envolvidos em 902 projetos de avaliação de políticas so-
ciais em 72 países, incluindo cinco professores no Brasil. O recente Prêmio Nobel 
de 2019 dado aos fundadores do J-PAL – conhecidos como randomistas (Deaton, 
2006) – demonstra a proeminência dos RCTs. Na fala de uma das lideranças do 
J-PAL, Esther Duflo: “[RCT] tornou-se uma marca (...) tanto na academia como 
em outras organizações” (Parker, 2010, tradução nossa).

Mas qual a explicação para o crescimento dos RCTs na avaliação de políticas 
sociais? Segundo os randomistas, esse fenômeno se dá pelos méritos intrínsecos do 
método. Eles comparam as avaliações randomizadas aos testes clínicos em medicina, 
sugerindo que o sucesso dos RCTs se deve ao fato de compartilhar o status de padrão-
-ouro dos testes clínicos na hierarquia de evidências: “Não é mais a Idade Média, 
é o século 21 (...). Os RCTs revolucionaram a medicina ao permitir a distinção 
entre drogas que funcionam e drogas que não funcionam. O mesmo tipo de teste 
randomizado pode ser aplicado a política social” (Duflo, 2010, tradução nossa).

1. Este capítulo é uma versão modificada e traduzida do nosso artigo, intitulado The rise of randomized controlled trials in 
international development in historical perspective, publicado na revista Theory and Society (de Souza Leão e Eyal, 2019).
2. Professora do Departamento de Sociologia da Universidade de Michigan. E-mail: <lsleao@umich.edu>.
3. Professor do Departamento de Sociologia da Universidade de Columbia. E-mail: <ge2027@columbia.edu>.
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No entanto, essa não é uma explicação convincente e não precisamos nos deter 
muito tempo com ela. Os econometristas têm questionado, e de forma bastante 
convincente, a alegação de que os RCTs produzem evidências melhores e mais sólidas 
do que outros métodos (Rodrik, 2006; Deaton e Cartwright, 2016). Tal ceticismo 
é corroborado por evidências de que os próprios testes experimentais na medicina 
estão sujeitos a inúmeras deficiências metodológicas (Demortain, 2011, p. 53-57), 
bem como pelo fato de que aspectos políticos tiveram um papel fundamental na 
adoção das RCTs médicas (Carpenter, 2010; Marks, 1997). As objeções apontadas 
estão alinhadas à noção básica dos estudos sobre ciência e tecnologia (Science and 
Technology Studies – STS) de que o sucesso de uma inovação científica não pode 
ser explicado a partir de sua presumida superioridade sobre outras, uma vez que 
tal superioridade não é ainda evidente nas primeiras fases de sua adoção. Assim, 
trata-se de uma primazia que se atribui somente após o fenômeno ocorrido, ou 
seja, representa uma versão da falácia retrospectiva. Seguindo o insight básico do 
campo do STS, para explicar sucesso científico, é preciso examinar as estratégias 
retóricas e políticas pelas quais os defensores dessas inovações recrutam aliados e 
convencem o público de que houve tal superioridade (Latour, 1987; Pinch e Bijker, 
1984; Barnes, Bloor e Henry, 1996).

Há ainda outro problema com a explicação oferecida pelos randomistas. Em-
bora o burburinho em torno dos RCTs tenha ocorrido seguramente a partir dos 
anos 2000, a suposição de que a abordagem experimental é nova nos campos da 
avaliação de políticas sociais e da ajuda ao desenvolvimento internacional está in-
correta. Na realidade, observa-se atualmente uma segunda onda de RCTs no campo 
da ajuda ao desenvolvimento internacional, sendo que houve uma primeira onda 
de experimentos nas áreas de planejamento familiar, saúde pública e educação em 
países em desenvolvimento iniciada na década de 1960 e encerrada no início dos 
anos 1980. A sequência da primeira e da segunda ondas pode ser estudada como 
casos de “reiterada resolução de problemas” (Haydu, 1998, tradução nossa) em que, 
em vez de perguntar: “por que os RCTs estão aumentando agora?”, perguntamos: 
“por que os RCTs não foram disseminados da mesma forma na década de 1970 e 
por que foram descontinuados?” Em outras palavras, a maneira como explicamos 
o sucesso da segunda onda deve ser consistente com a maneira como explicamos o 
fracasso da primeira.

Neste capítulo, baseamo-nos na análise de conteúdo de 123 RCTs e em 
fontes secundárias sobre avaliações experimentais de políticas sociais – detalhes 
sobre os dados e a estratégia empírica podem ser encontrados em de Souza Leão 
e Eyal (2019) – para demonstrar que a recente adoção generalizada de RCTs não 
se deve a seus méritos técnicos inerentes ou exclusivamente a estratégias retóricas 
e organizacionais de seus propositores. A adoção generalizada de RCTs reflete a 
capacidade dos randomistas de superar a resistência política à randomização de polí-
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ticas sociais que prejudicou a primeira onda. Além desta introdução, este capítulo 
está dividido em mais quatro seções. A seção 2 apresenta os referenciais teóricos 
adotados. A seção 3 parte para a análise histórica comparativa das duas ondas em 
que os RCTs foram usados ​​para avaliar projetos de desenvolvimento internacio-
nal. A seção 4 explica os processos políticos e históricos que permitiram que esse 
tipo de avaliação experimental fosse bem-sucedida nos anos 2000, ao contrário 
do ocorrido nos anos 1960 e 1970. Embora o foco deste capítulo seja o uso de 
RCTs nos campos da ajuda ao desenvolvimento internacional e das ciências eco-
nômicas, o arcabouço teórico adotado aqui é útil para revelar mecanismos mais 
amplos que visam unir as ciências sociais e a política pública. Na conclusão, seção 
5, demonstramos como essa estrutura conceitual oferece insights para entender a 
política contemporânea de hierarquia de evidências no Brasil.

2 	REFERENCIAL TEÓRICO: RCTS COMO UMA “DOBRADIÇA” ENTRE CAMPOS 
SOCIAIS

Para comparar o uso de experimentos nas duas ondas mencionadas anteriormente, 
deve-se primeiro identificar o problema comum enfrentado pelos cientistas so-
ciais e atores políticos nesses dois momentos históricos: como transformar a ajuda 
internacional em uma ciência do desenvolvimento? Considerando que o campo da 
cooperação e ajuda internacional diz respeito a alocação de recursos escassos, as 
decisões tomadas por doadores e formuladores de políticas precisam ser legitimadas. 
Isso pode ser feito por meio do recrutamento de especialistas do meio acadêmico, 
cuja assessoria serve para neutralizar críticas e fazer com que tais decisões sejam 
reconhecidas como eficazes e racionais. Os acadêmicos, por sua vez, também têm 
a ganhar com essa relação, uma vez que conquistam influência política e recursos 
materiais. No entanto, os interesses envolvidos, per se, não são suficientes para 
estimular essa parceria e construir essa ciência do desenvolvimento. A assessoria de 
acadêmicos especializados pode ser facilmente criticada como subjetiva, tendenciosa 
e desvinculada das particularidades do mundo real, enquanto a pesquisa voltada 
a informar políticas públicas é frequentemente vista como abaixo dos padrões de 
rigor científico.

Esse problema é uma subcategoria de uma questão mais geral sobre como 
campos sociais distintos se tornam fortemente conectados mesmo quando gover-
nados por lógicas conflitantes. Essa também é uma questão central em qualquer 
investigação sociológica sobre geração de conhecimento voltada a informar a 
política pública. Dado que o campo acadêmico é regido por uma lógica e por um 
conjunto de incentivos distintos, criar um vínculo duradouro, conectando-o com 
o campo da ajuda ao desenvolvimento e com outras áreas de política pública – 
que são orientadas por aspectos mais práticos e políticos –, é assumir uma tarefa 
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delicada e arriscada, capaz de ser levada a cabo somente em condições bastante 
específicas (Murray, 2010).

Esse desafio pode ajudar a explicar a preferência por RCTs em ambas as on-
das. Como uma forma de “objetividade mecânica (...) baseada completamente em 
regras explícitas”, em vez de fundamentadas no julgamento de especialistas (Porter, 
1995, p. 6-8, tradução nossa), os RCTs são adotados para acabar com as suspeitas 
de subjetividade e preconceito, ao mesmo tempo que parecem aderir aos mais altos 
padrões de rigor científico. Portanto, são aparentemente capazes de fazer a ponte 
entre as lógicas e demandas conflitantes da ajuda ao desenvolvimento e dos campos 
acadêmicos. Para Banerjee (2007, p. 115-116, tradução nossa), uma das lideranças 
do J-PAL, “a beleza das avaliações de impacto randomizadas é que os resultados são 
o que são: comparamos os resultados obtidos nos grupos de tratamento e controle, 
observamos se são diferentes e, em caso afirmativo, quão diferentes eles são”. Ao 
dizer que os resultados são o que são, Banerjee quer dizer que não há viés, que os 
resultados são independentes de quaisquer suposições subjetivas e, portanto, são 
academicamente rigorosos e legítimos do ponto de vista dos atores no campo da 
ajuda ao desenvolvimento.

Porém, se considerada meramente como uma estratégia retórica, a objetivi-
dade mecânica dos RCTs deveria ter funcionado de forma semelhante em ambas 
as ondas. Para explicar por qual razão essa objetividade falhou na primeira onda 
e é bem-sucedida na segunda, precisamos adotar uma forma diferente de pensar 
sobre como campos sociais se tornam fortemente conectados. Abbott (2005) oferece 
uma abordagem direta a essa questão ao apresentar o conceito de “hinge” (o qual 
traduzimos para “dobradiça”). O autor sugere que ecologias ou campos sociais 
podem se conectar uns aos outros por meio do que ele chama de “dobradiças”, ou 
seja, “questões que oferecem (...) dupla recompensa”, “estratégias [competitivas] 
que funcionam bem em ambas as ecologias”, permitindo assim uma aliança entre 
atores que permeia as fronteiras dos seus distintos campos (Abbott, 2005, p. 255, 
tradução nossa).

A metáfora da “dobradiça” é importante para nós, pois ela enfatiza que, para 
que haja conexão entre campos sociais distintos, é necessário que se construa um 
mecanismo. Uma estratégia retórica não seria suficiente. Uma “dobradiça” é um 
dispositivo com diferentes partes que devem “ficar juntas” para que o mecanismo 
funcione. É como uma rede de expertise que conecta os atores para que realizem 
alguma tarefa que permeie os limites estabelecidos entre os campos (Eyal, 2013). 
Para que os RCTs funcionem como uma “dobradiça”, deve haver uma randomização 
de beneficiários de uma política em grupos de controle ou tratamento. É dessa forma 
que se removem potenciais preconcepções e que se certificam os resultados como 
rigorosos e de acordo com padrões científicos. É assim também que os resultados 
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gerados pelos RCTs sobre as políticas avaliadas inspiram confiança entre tomadores 
de decisão e doadores. No entanto, não é nada simples aleatoriamente alocar os 
indivíduos em um grupo de controle (sem receber nenhum tipo de intervenção), 
como pode-se observar na contestada história dos testes clínicos na medicina (Car-
penter, 2010). Como as intervenções no campo do desenvolvimento internacional 
necessariamente envolvem alguma forma de assistência social, qualquer tentativa 
de alocar pessoas aleatoriamente em um grupo de controle sem receber nenhum 
benefício incorre em forte resistência política dos participantes, da burocracia 
responsável pela implementação e dos políticos. Como fazer com que as pessoas 
participem de tal experimento por conta própria, sem a certeza de que teriam 
algum ganho com isso?

Para Gueron (2017, p. 5, tradução nossa), essa situação torna os RCTs uma 
metodologia avaliativa “difícil de vender”: “por que um político ou administrador 
arriscaria uma publicidade adversa, um potencial processo judicial, resistências 
burocráticas ou mesmo uma revolta da equipe?” A tentativa de implementar RCTs 
no campo do desenvolvimento internacional, portanto, só teria algum sucesso em 
condições muito especiais. A tensão entre as diferentes lógicas na academia – na 
qual o RCT é considerado uma “intervenção” sujeita a avaliação – e no campo 
da ajuda ao desenvolvimento – no qual esse tipo de avaliação experimental pode 
ser interpretado como uma forma de “assistência” para um grupo em detrimento 
de outro (Rayzberg, 2019) – torna extremamente difícil a construção de uma 
“dobradiça” que seja operacional. Na seção 3 deste capítulo, mostramos que as 
diferenças na composição da rede de expertise necessária para realizar RCTs e 
nas características dos projetos avaliados explicam, em grande parte, por que os 
RCTs não funcionaram como uma “dobradiça” na primeira onda e por que foram 
descontinuados: porque suas vantagens foram superadas pela resistência política 
à alocação randomizada dos indivíduos em grupos de tratamento ou controle.

A abordagem de Abbott (2005), no entanto, apresenta limitações no que diz 
respeito ao porquê e como surgem as “dobradiças”. Dadas as tensões entre os dois 
campos sociais, as razões para os atores tentarem construir uma “dobradiça” não 
são evidentes. Esse ponto pode ser melhor explorado a partir da abordagem praxe-
ológica de Bourdieu (1977), com seu conceito de homologias. Nessa perspectiva, 
a construção bem-sucedida de “dobradiças” não é o resultado de uma estratégia 
formulada conscientemente (ou até oportunistamente), mas de predisposições e 
esquemas perceptivos compartilhados por atores em diferentes campos sociais. 
As percepções dos atores sobre seus interesses são moldadas em base a estrutura 
relacional e disputas por capital nos campos em que atuam, enquanto a homolo-
gia entre essas estruturas relacionais atua para criar afinidades eletivas permeando 
fronteiras e aproximando atores. Assim, a seção 3 complementa o conceito de 
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“dobradiça” com uma análise das homologias que aproximaram os campos das 
ciências econômicas e do desenvolvimento internacional. 

A seguir, ilustramos a utilidade desse arcabouço teórico para explicar o atual 
apelo para que os RCTs sejam considerados como o padrão-ouro da avaliação de 
políticas sociais. Começamos apresentando as características das redes de especia-
listas envolvidos no uso de RCTs nos dois períodos históricos.

3 UMA COMPARAÇÃO ENTRE AS DUAS ONDAS DE RCTS 

Em ambas as ondas, cientista sociais se propuseram a adotar RCTs e convencer 
públicos relevantes de que o método experimental transformaria a ajuda interna-
cional em uma ciência do desenvolvimento. Embora esse esforço tenha falhado na 
primeira onda e os RCTs tenham sido substituídos por outros métodos de avaliação, 
parece que houve sucesso na segunda – considerando a observação do fenômeno 
a partir de uma visão atual, em 2021. Nesta seção, analisamos as diferenças entre 
as duas ondas na tentativa de explicar por que houve sucesso na segunda e não na 
primeira. A análise considerou duas dimensões: i) a composição da rede de expertise 
necessária para realizar os RCTs; e ii) as características dos projetos avaliados. De 
acordo com o referencial teórico aqui apresentado, enfatiza-se dois fatores que ex-
plicam por que a resistência política à alocação aleatória dos indivíduos em grupos 
de controle ou tratamento é menos significativa na segunda onda (permitindo 
inclusive que os RCTs funcionem como uma “dobradiça” entre os campos) do 
que foi na primeira. Em primeiro lugar, embora o prestígio dos economistas da 
segunda onda (e os recursos que possuem para conduzir suas atividades) e o aco-
plamento muito mais forte da rede que construíram ajudem a explicar o resultado 
final, a principal diferença parece ser a aliança estratégica desses economistas com 
fundações privadas, enquanto na primeira onda os pesquisadores contavam com 
a atuação das agências governamentais. Em segundo lugar, a duração mais curta 
e o escopo limitado dos RCTs da segunda onda – contrastando com os RCTs na 
primeira, que avaliavam programas de longo prazo e larga escala – também ajudam 
a explicar a menor resistência à alocação aleatória dos indivíduos.

3.1 Quem: os participantes da rede de expertise em RCTs

A principal diferença na composição das redes de expertise (Eyal, 2013) envolvidas 
em RCTs está nas disciplinas às quais os principais pesquisadores estão afiliados. A 
tabela 1 mostra as disciplinas dos autores de artigos/relatórios que compõem nossas 
amostras de RCTs conduzidos na primeira e segunda ondas. Embora economistas 
predominem entre os autores da segunda onda (80%), não identificamos economia 
entre as disciplinas de especialização dos 76 autores da amostra referente à primeira 
onda. Observamos que cerca de 20% desses 76 têm formação em ciências sociais 
ou disciplinas afiliadas (psicologia, sociologia, estudos populacionais e estatística), 
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com um grupo ainda maior (30%) proveniente da área de saúde pública (médicos, 
epidemiologistas etc.). A tabela 1 também lista um grupo menor (18,3%), que se 
refere a funcionários de organizações internacionais cuja afiliação disciplinar não 
foi identificada. As lideranças na segunda onda, portanto, demonstram maior 
coesão e autonomia. Isso é importante quando se considera a negociação com fi-
nanciadores, a busca por recursos e manutenção de um controle rígido sobre outras 
partes envolvidas, bem como a capacidade de converter o trabalho relacionado a 
políticas públicas em capital acadêmico e científico. 

TABELA 1
Disciplinas às quais os autores das duas ondas de RCTs estão afiliados
(Em %)

Primeira onda1 Segunda onda2

Economia 0 80,1

Outras ciências sociais 18,3 6,4

Saúde pública e medicina 29,8 4

Equipe de campo, disciplina desconhecida3 18,3 0,5

Negócios e finanças 0 4,5

Matemática e estatística 2,9 0

Outras 3,9 1,5

Não identificadas 26,8 3

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Com base em uma amostra de 104 autores de 55 estudos. 

2 Com base em uma amostra de 202 autores de 63 estudos. 
3 Equipe de fundações, organizações da sociedade civil, governos. 

Avaliações experimentais, entretanto, não são conduzidas apenas por pes-
quisadores seniores. Embora esses autores sejam a personificação das avaliações, o 
RCT é produto da rede de expertise descrita a seguir. Um esforço organizacional 
complexo é necessário para coordenar as atividades de várias partes envolvidas e, o 
mais importante, para controlar o grupo de controle e evitar atritos. Esse esforço 
se torna ainda mais complexo pelo fato de que esses RCTs são implementados em 
áreas remotas de países em desenvolvimento, na ausência de dados administrativos 
disponíveis em países mais desenvolvidos e tendo que negociar barreiras culturais e 
linguísticas (de Souza Leão, 2020). A seguir, comparamos as duas ondas em relação 
aos componentes necessários em tal rede de expertise: i) centro de coordenação; ii) 
equipe de campo; iii) parceiros de implementação; e iv) financiadores.

O centro de coordenação na segunda onda diz respeito a uma nova entidade 
organizacional, o chamado poverty lab (laboratório da pobreza). O pioneiro e mais 
influente desses laboratórios é o J-PAL no MIT, liderado por Duflo e Banerjee, 
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ganhadores do Prêmio Nobel em 2019. Ao longo dos anos, o J-PAL vem servindo 
como um eixo central para outros laboratórios do gênero em algumas universi-
dades, como Universidade da Califórnia em Berkeley, Harvard e Universidade 
de Stanford. O J-PAL é uma estrutura organizacional complexa com escritórios 
centrais em instituições acadêmicas de prestígio nos Estados Unidos e unidades 
regionais em todos os continentes, incluindo uma no Brasil. Os escritórios são 
administrados por uma equipe de pesquisa com professores seniores e juniores, 
a maioria com formação em economia. Eles formulam a pergunta de pesquisa e 
o desenho experimental, constroem questionários, analisam dados e publicam 
artigos, bem como negociam com os parceiros de implementação e financiadores.

Na primeira onda, a maioria dos autores ocupava cargos administrativos ou de 
pesquisa em organizações sem fins lucrativos com sede nos Estados Unidos, estreita-
mente ligadas a fundações privadas norte-americanas e ao governo daquele país. Assim, 
o centro de coordenação da primeira onda, onde os procedimentos operacionais e os 
relatórios eram elaborados, estava localizado nas mesmas instituições que também 
ofereciam os recursos financeiros, a tecnologia e as equipes de pesquisa. Era um 
conjunto de instituições estreitamente alinhadas com o governo, em que havia uma 
afinidade entre “cooperação para o desenvolvimento internacional” e a extensão da 
influência global dos Estados Unidos (Heydemann e Kinsey, 2010, p. 222).

Esse aspecto é essencial para compreender as diferenças entre as duas ondas. 
Os pesquisadores no centro de coordenação nas décadas de 1960 e 1970 não des-
frutavam dos benefícios da estrutura organizacional dos poverty labs, especificamente 
da autonomia (e do capital simbólico) associada às prestigiadas universidades nos 
Estados Unidos. Essa nova entidade organizacional permite que os randomistas 
da segunda onda, como eles próprios admitem (Rotemberg, 2009), atraiam suas 
próprias fontes de financiamento e seus parceiros de implementação, negociando 
com eles a partir de uma posição privilegiada, relativamente isolada de pressões 
políticas. Consequentemente, foi possível obter grandes somas para financiar não 
apenas projetos específicos, mas também para viabilizar infraestrutura – como a 
criação de escritórios regionais e a contratação de uma grande equipe de campo. 
Com isso, os randomistas passaram a ser parceiros extremamente atraentes para as 
organizações da sociedade civil (OSCs).

O RCT de fato é conduzido por uma equipe de campo que fica no local do 
projeto. Aqui, mais uma vez, há uma grande diferença entre as duas ondas. Na 
atual fase, o poverty lab emprega um grande grupo de recém-formados oriundos de 
universidades americanas em seus escritórios regionais. Esses colaboradores fazem 
a mediação entre o centro de coordenação e uma variedade de atores locais cuja 
cooperação é necessária para a implementação. Em contraste, as equipes de campo 
que trabalhavam na primeira onda, mesmo quando lideradas por pesquisadores 
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acadêmicos, normalmente não contavam com essa camada intermediária de pessoal 
auxiliar treinado academicamente. As poucas iniciativas de criação de unidades 
regionais não foram adiante porque financiadores e universidades não estavam 
interessados ​​em fazer os investimentos necessários. Assistentes de pesquisa eram 
obtidos em parceria com universidades e centros de pesquisa locais, o que significa 
que os pesquisadores da primeira onda dependiam muito mais dos parceiros de 
implementação e burocracias locais, estando mais expostos à resistência política 
relacionada a alocação aleatorizada, como discutido anteriormente.

A equipe de campo precisa colaborar com os parceiros de implementação 
para realizar o experimento. Para implementar um RCT na política de educação, 
por exemplo, é necessário assegurar a cooperação do Ministério da Educação e dos 
distritos escolares; pode-se precisar de professores para administrar a intervenção, 
ou talvez contratar uma OSC para conduzi-la. As equipes de OSCs e de agências 
governamentais locais são o grupo mais importante para se controlar, uma vez que 
precisam diferenciar suas práticas do dia a dia enquanto mantêm a divisão entre 
os grupos de tratamento e de controle. Como pode ser visto na tabela 2, 65% dos 
parceiros de implementação nos estudos levantados no período da primeira onda 
eram agências governamentais centrais e locais, juntamente com universidades e 
OSCs locais. Organizações internacionais sem fins lucrativos responderam por 
apenas 6,3%. Se excluirmos do total a Agência Americana de Desenvolvimento 
Internacional (USAID – United States Agency for International Development) e a 
organização Population Council – uma vez que, estritamente falando, elas não eram 
parceiras de implementação, mas sim centros de coordenação –, a representação 
dos parceiros nacionais aumenta para 75%. Muito mais sensíveis às pressões polí-
ticas locais, eles foram a fonte mais provável de resistência à alocação aleatorizada 
de benefícios: 

o controle experimental não era uma alta prioridade para os administradores salva-
dorenhos que estavam tentando lidar com uma grande reforma educacional (...) a 
necessidade política de introduzir a reforma como um pacote superou a preferência 
[pela RCT] (Hornick et al., 1973, p. 274-276, tradução nossa).

Por sua vez, os randomistas dependem muito menos de burocracias locais, re-
correndo a um novo conjunto de parceiros de implementação que praticamente não 
existia antes: OSCs globais, organizações com fins lucrativos (principalmente bancos 
envolvidos em esquemas de microcrédito) e empresas de pesquisa locais. Juntos, 
esses atores representam 75% dos parceiros de implementação. Isso significa que as 
equipes de campo da segunda onda chegam em um local mais bem preparadas em 
termos de infraestrutura para a coleta de dados. Também significa que o centro de 
coordenação e os escritórios regionais na segunda onda estão em melhor posição para 
controlar a implementação do desenho experimental e minimizar a resistência política 
à alocação aleatória. Trabalhar com essas OSCs em vez de lidar com governos “é a 
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chave para permitir a randomização e superar preocupações éticas”, porque as OSCs 
não “têm que fingir que servem a todos” (Ogden, 2016, p. 20-21, tradução nossa).

TABELA 2
Parceiros de implementação: primeira e segunda ondas dos RCTs
(Em %)

Primeira onda1 Segunda onda2

Organização com fins lucrativos 0 39,4

OSC internacional 6,3 18,1

Population Council e USAID 12,6 0

Outra agência do governo dos Estados Unidos 2,1 0

Universidade dos Estados Unidos 13,7 2,1

Governo federal 21 11,7

Governo local 7,4 8,5

Universidade local 25,3 3,2

OSC local 11,6 17

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Com base em uma amostra de 95 parceiros de 52 estudos.

2 Com base em uma amostra de 94 parceiros de 61 estudos.

Finalmente, a implementação de RCTs em países em desenvolvimento requer 
grande financiamento. Os doadores devem ser entendidos como parte integrante 
da rede de expertise dos RCTs, uma vez que sem sua contribuição a tarefa não seria 
realizada e não haveria uma “dobradiça” operante entre os campos sociais. Além 
disso, suas expectativas possuem um importante papel no desenho da pesquisa. 
Como pode ser visto na tabela 3, as principais fontes de financiamento para os 
estudos da primeira onda foram o Population Council e a USAID, aos quais podemos 
adicionar também as tradicionais Fundação Ford e Fundação Rockefeller (sendo o 
Population Council uma subsidiária da Rockefeller). O centro de coordenação da 
rede, portanto, representou 48% do total das fontes de financiamento. Governos 
locais, universidades e organizações sem fins lucrativos representaram outros 20% 
dessas fontes. Por sua vez, no caso dos estudos da segunda onda, as principais 
fontes são organizações internacionais e OSCs, que constituem um terço do fi-
nanciamento – sendo que o Banco Mundial é responsável por mais da metade dos 
recursos –, e outras fundações dos Estados Unidos (17,5%). Os principais atores 
entre os últimos são fundações de uma nova geração, incluindo as fundações Bill 
e Melinda Gates (6%) e McArthur (5%).

Embora superficialmente possa parecer que as fundações privadas desem-
penham o mesmo papel nas duas ondas, há várias diferenças importantes que 
separam radicalmente as fundações novas das tradicionais. Para os propósitos dessa 
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discussão, o mais importante é que, como explicam Heydemann e Kinsey (2010, 
p. 222, tradução nossa), as fundações Ford e Rockefeller trabalharam em estreita 
colaboração com o governo dos Estados Unidos, e suas “atividades (...) [eram 
subordinadas] às prioridades de política externa do Estado”. Elas até “buscavam 
seus líderes e equipe sênior [entre] homens que ganharam experiência gerencial em 
agências governamentais (...), cujas posições continham compromissos (...) para 
com o avanço das prioridades políticas do Estado”.

Essa aliança (e verdadeira porta giratória) entre fundações e Estado foi substitu-
ída, na segunda onda, por uma aliança entre fundações e universidades. As fundações 
lideradas por filantrocapitalistas se distanciam propositalmente da influência do 
governo dos Estados Unidos e não se veem como um braço auxiliar de sua política 
externa. Elas visam explicitamente substituir o ethos anterior por modelos orien-
tados ao mercado4 onde fazem investimentos estratégicos e alianças com centros 
universitários. Por esta razão, os números da tabela 3 na verdade sub-representam 
o impacto dessas fundações, uma vez que não contabilizam o significativo financia-
mento concedido para a infraestrutura dos poverty labs ou para suas universidades 
anfitriãs (que constituem outros 20% das fontes de financiamento). Além disso, 
agências governamentais de outros países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) também contribuem como financiadoras.

TABELA 3
Fontes de financiamento: primeira e segunda ondas de RCTs
(Em %)

Primeira onda1 Segunda onda2 

Organizações internacionais 19,6 33,3

 Population Council e USAID 36,9 5

Outra agência governamental dos Estados Unidos 4,3 6,7

Outros governos da OCDE 0 7,5

Fundações Ford e Rockefeller 10,9 0

Outras fundações dos Estados Unidos 4,3 17,5

Universidade dos Estados Unidos 2,2 20

Fontes locais 19,6 4,2

Organizações com fins lucrativos 2.2 5.8

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Com base em uma amostra de 46 fontes em 27 estudos.

2 Com base em uma amostra de 120 fontes em 52 estudos.

4. Para um resumo a respeito desta questão, ver Reckhow (2009).
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Essa transformação na composição dos financiadores foi a condição necessária 
e decisiva que tornou possível as múltiplas maneiras em que a rede de expertise da 
segunda onda se diferenciou da primeira. Foi, portanto, o fator responsável por seu 
sucesso. Na primeira onda, o centro de coordenação, composto de agências estatais 
e de fundações intimamente ligadas ao governo dos Estados Unidos, também foi 
responsável por fornecer a maior parte do financiamento. Em contraste, a rede 
contemporânea reflete um processo de pluralização das fontes de financiamento 
(Babb e Chorev, 2016), em que um novo conjunto de fundações privadas assume 
um papel fundamental. Essa diferença é importante não porque o capital privado é 
ágil enquanto as agências estatais são burocráticas e lentas, mas porque modificou-
-se significativamente o contexto político em que operam os RCTs, reduzindo os 
obstáculos à randomização e as fontes de viés de substituição. Assim, essa mudança 
permitiu transformar os RCTs em uma “dobradiça” funcional entre os campos da 
economia e da ajuda ao desenvolvimento.

3.2 O que está sendo avaliado?

A segunda dimensão da diferença entre as duas ondas é que as avaliações experi-
mentais contemporâneas se concentram em pequenas intervenções de curto prazo, 
enquanto o objeto das avaliações nas décadas de 1960 e 1970 eram programas de 
política social de escala relativamente grande e de longo prazo. Por “pequenas”, 
entretanto, não queremos dizer o tamanho da amostra, mas o caráter da interven-
ção. Normalmente, os RCTs da segunda onda não visam avaliar se uma política 
geral funciona ou não, mas sim o efeito de um nudge específico e limitado em um 
resultado selecionado, por exemplo, o efeito do envio de lembretes de mensagem 
de texto aos clientes, sobre o índice de pagamento de empréstimos feitos em um 
esquema de microfinanciamento (Karlan et al., 2014). Para Duflo (2017, p. 4, 
tradução nossa), as intervenções testadas frequentemente envolvem “cuidar de 
detalhes aparentemente irrelevantes como, por exemplo, a maneira de comunicar 
a política, ou as opções padrão oferecidas aos clientes”. As amostras de RCTs na 
segunda onda, portanto, podem ser bastante grandes (por exemplo, envolvendo 
30 mil alunos), precisamente porque a própria intervenção é limitada. O tamanho 
da amostra nesses casos é mais uma função da capacidade aprimorada de realizar 
pesquisas do que um indicador do escopo do estudo.

Comparamos, portanto, a primeira e a segunda ondas não em termos do 
tamanho da amostra, mas do tipo de intervenção e sua duração. Em 29 dos 63 
estudos em nossa amostra da segunda onda, não foi testada a política em si, mas uma 
pequena e específica intervenção, destinada a superar um obstáculo cognitivo ou 
comportamental para a adoção da política (Berndt, 2015, p. 8). Em outros dezenove 
estudos, a intervenção teve por objetivo resolver um “detalhe de implementação”, 
fornecendo informações ou um breve treinamento aos usuários da política social 
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(Duflo, 2017, p. 4-5). Em outros quinze casos, a intervenção continuou pequena, 
pegando carona em um programa já existente, de iniciativa de um governo ou de 
uma OSC. Quando a intervenção é limitada dessa forma, sua duração é bastante 
curta e pode variar de uma reunião de 5 a 10 minutos com um gestor de micro-
crédito a um treinamento em educação financeira de 2 a 3 horas, normalmente 
acompanhado por medições de acompanhamento do comportamento financeiro 
do público-alvo por alguns meses (Drexler, Fischer e Schoar, 2014). Como pode 
ser visto na tabela 4, 52,6% dos estudos da segunda onda estavam nessa catego-
ria, em que a duração da intervenção não foi superior a um mês – na verdade, 22 
desses estudos, ou 35% da amostra da segunda onda, envolveram poucas horas 
de treinamento, workshop, vídeos etc., durante uma visita de um dia. No caso da 
amostra da primeira onda, esse tipo de intervenção ocorreu somente em 4,9% dos 
estudos. Da mesma forma, 38,6% dos RCTs da segunda onda duraram um ano ou 
mais, enquanto o número de ensaios com essa característica na primeira chegou a 
63,4%, incluindo estudos que se estenderam por 8 ou 9 anos.

TABELA 4
Duração da intervenção: primeira e segunda ondas de RCTs
(Em %)

Primeira onda1 Segunda onda2

1 mês ou menos 4,9 52,6

2-12 meses 31,7 8,8

1 ano ou mais 63,4 38,6

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Com base em uma amostra de 41 estudos. 

2 Com base em uma amostra de 57 estudos. 

O fato de os estudos da primeira onda durarem mais explica muito por que 
avaliações experimentais não foram tão difundidas como na segunda onda e por 
que acabaram sendo abandonadas. Os RCTs da década de 1970 não foram apenas 
muito mais longos, mas, o mais importante, eles tentaram avaliar sistemas completos 
de serviços em amplas áreas de política social. Frequentemente, essas experiências 
não compararam uma intervenção com uma não intervenção, mas, sim, diferentes 
níveis de intervenção com o objetivo de determinar qual era a mais econômica. Por 
exemplo, um estudo do Population Council (1986) fez com que médicos viajassem 
para clínicas comunitárias remotas para inserir dispositivos intrauterinos (DIUs), 
fornecer serviços ginecológicos e tratar clientes com relatos de efeitos colaterais 
do uso de anticoncepcionais. O estudo distribuiu aleatoriamente uma, duas ou 
quatro consultas médicas por mês entre as diferentes clínicas, para determinar o 
nível ideal de tratamento. Foi uma avaliação de política pública realizada durante 
vários anos, fornecendo relatórios a cada seis meses.
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Da mesma forma, o alcance geográfico das avaliações experimentais da primeira 
onda era muito maior do que os da segunda. Era comum a realização de experi-
mentos em todo o território nacional de alguns países, como Barbados, Nicarágua 
e Taiwan. Um estudo de planejamento familiar conduzido na Índia empregou 6,5 
mil pesquisadores de campo que visitaram 2,4 milhões de famílias em 28 mil vilas 
e cidades (Cuca e Pierce, 1977, p. 123). O maior RCT realizado na segunda onda 
envolveu 20.858 alunos em 386 escolas (Borkum, He e Linden, 2012).

Em outras palavras, as redes de expertise nas duas ondas de RCTs diferem não 
apenas em termos dos atores envolvidos, mas também no que realmente estava 
sendo avaliado. Na primeira onda, o objeto de avaliação era uma área inteira de 
provisão de política social, que demandava um grande esforço de monitoramento, 
respondia a critérios federais originalmente estabelecidos para programas sociais 
dentro dos países financiadores e lidava com questões de implementação, manu-
tenção, fadiga, equidade e considerações políticas (Berk et al., 1985). Na prática, 
isso significava uma expectativa de que os experimentos dessem informações sobre 
o impacto de longo prazo do programa e, portanto, essas avaliações teriam que 
enfrentar barreiras jurídicas e políticas que o programa poderia suscitar quando de 
uma futura expansão. A questão da “validade operacional”, ou seja, de como repli-
car os resultados do experimento “em um ambiente mais amplo (...) incluindo as 
questões sobre os recursos necessários e a aceitação em grande escala da abordagem 
experimental”, era frontal e central (Cuca e Pierce, 1977, p. 7, tradução nossa).

Na segunda onda, o objeto de avaliação é tipicamente uma intervenção de 
curto prazo, em um esforço explícito para ser inteligente, ou seja, bem delimitado 
e facilmente mensurável. Há relativamente pouco interesse em como a intervenção 
pode ser ampliada, muitas vezes a deixando, deliberadamente, a cargo de outros 
atores (especialmente governos), que escolhem se vão ou não se envolver. Esse 
contraste na duração e no escopo dos RCTs dá uma visão adicional sobre por que 
os RCTs foram descontinuados na primeira onda, mas estão prosperando na segun-
da. Isso significa que o problema que identificamos anteriormente – a resistência 
política à alocação aleatória de benefícios – teve menos relevância na segunda onda.

A necessidade de avaliar programas de larga escala e longo prazo durante 
a primeira onda, em última análise, significou que a randomização teve que ser 
abandonada ou marginalizada em favor do monitoramento da implementação 
no longo prazo. Para Dennis e Boruch (1989, p. 301, tradução nossa), não há 
justificativa “para, em geral, realizar uma avaliação ou, em particular, conduzir um 
RCT, a menos que exista boa probabilidade de que os resultados sejam úteis”. Isso 
geralmente significava adaptar o desenho da avaliação para “atender às demandas 
éticas do ambiente” e conduzir um experimento aleatório apenas se certas “con-
dições-limite” fossem atendidas. Visto que “seu objetivo era oferecer informação 
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para a política pública”, os pesquisadores em Barbados “não usaram um grupo de 
controle sem receber nenhum tratamento” porque era “politicamente inadequado” 
(Dennis e Boruch, 1989, p. 302, tradução nossa). Em última análise, é por isso 
que, no final da primeira onda, os RCTs não foram exatamente descontinuados, 
mas passaram a ser entendidos como pesquisa acadêmica em vez de avaliação. 
Não ser capaz de superar a resistência política à alocação aleatória significava que 
os RCTs não podiam funcionar como a “dobradiça” entre os campos acadêmico e 
de ajuda ao desenvolvimento, passando então a ostentar um valor principalmente 
acadêmico (de pesquisa).

Os randomistas da segunda onda enfrentam os mesmos problemas sempre 
que seus estudos demoram muito a concluir. Um estudo de microfinanças na Índia 
tornou-se confuso com o passar do tempo, pois muitas pessoas nas áreas usadas 
como controle tomaram empréstimos oferecidos por empresas de microfinanças 
concorrentes. Depois de três anos, “os concorrentes estavam por toda parte” e Duflo 
teve que se contentar com uma estratégia de medição imperfeita (Parker, 2010, 
tradução nossa). Na maioria das vezes, no entanto, os randomistas lidam com a 
resistência à alocação aleatória escolhendo uma abordagem no estilo pequeno e de 
curto prazo. Quando a intervenção é pequena – como o envio de uma mensagem 
de texto, por exemplo –, é relativamente trivial persuadir as pessoas a participar 
de um grupo de controle, e o “pesquisador pode, com a consciência limpa, rando-
mizar a ordem em que as pessoas são atendidas” (Parker, 2010). Se questionados 
sobre o escopo limitado de seus experimentos, os randomistas afirmam que não 
pretendem apenas descobrir o que funciona e o que não funciona, mas também 
testar a teoria econômica.

Paradoxalmente, o que permite que os projetos contemporâneos sejam curtos 
é justamente esse discurso sobre uma agenda teórica mais ambiciosa. Entretanto, 
devemos considerar esse discurso com cautela, visto que a agenda teórica não é 
necessariamente mais ambiciosa. Ela está organizada de forma diferente. Os rando-
mistas evitam o debate político sobre o campo do desenvolvimento internacional, 
limitando-se a testar hipóteses comportamentais que podem ser muitas vezes 
inócuas (se ​​você dá livros didáticos para crianças em idade escolar, elas tiram notas 
melhores). O que torna esses projetos contemporâneos mais ambiciosos é o fato 
de estarem novamente conectados à disciplina da economia em vez de ligados à 
burocracia de um programa social. Os randomistas não se preocupam com a natureza 
limitada e de curto prazo dos RCTs, pois eles consideram cada avaliação apenas 
uma pequena peça em um quebra-cabeça maior, parte de um lento acúmulo de 
conhecimento. Isso significa, essencialmente, que se deixa estrategicamente ambíguo 
se o experimento é considerado parte da construção da teoria (portanto demons-
trando apelo ao público das disciplinas científicas) ou se é entendido como capaz 
de resolver um “detalhe de implementação” – demonstrando apelo a legisladores 



Políticas Públicas e Usos de Evidências no Brasil:  
conceitos, métodos, contextos e práticas

300 | 

e OSCs (Rayzberg, 2019). Dessa maneira e ao contrário da primeira onda, uma 
avaliação experimental pequena e de curto prazo, avaliando um nudge dado a uma 
política ou teoria relevante, é capaz de funcionar como uma “dobradiça”, ligando 
os campos da economia acadêmica e da ajuda ao desenvolvimento. Permite que 
fundações e OSCs legitimem suas doações por seu impacto mensurável, enquanto 
economistas acadêmicos podem legitimar seus resultados como relevantes do ponto 
de vista de suas disciplinas.

4	AS TRANSFORMAÇÕES HOMÓLOGAS DOS CAMPOS DA AJUDA AO 
DESENVOLVIMENTO E DA ECONOMIA

Nesta seção, baseamo-nos em estudos sobre as trajetórias dos campos da cooperação 
para o desenvolvimento internacional e da economia acadêmica para descrever 
as transformações paralelas ocorridas neles. Como cada um destes campos pas-
sou por uma crise que desestabilizou seu status quo, abriu-se uma oportunidade 
para que recém-chegados mobilizassem RCTs como uma estratégia heterodoxa, 
desafiando a ortodoxia do campo. Com base no arcabouço conceitual que desen-
volvemos anteriormente, mostramos como a homologia entre as lutas conduzidas 
dentro da disciplina econômica e da área de ajuda ao desenvolvimento criou uma 
afinidade eletiva entre as posições e estratégias dos randomistas e dos filantroca-
pitalistas, levando-os a adotar os RCTs de curta duração como a “dobradiça” que 
une suas lutas paralelas. A natureza limitada e de curto prazo desses RCTs, como 
vimos, minimizou a resistência política à alocação aleatória, ao mesmo tempo 
que proporcionou recompensas duplas nos dois campos: soluções de curto prazo 
aparentemente objetivas e eficazes para o problema de triagem na ajuda ao desen-
volvimento internacional, combinadas com oportunidades de longo prazo para a 
construção de teorias na disciplina econômica. Dessa forma, os RCTs tornaram-se 
uma “dobradiça” ligando fortemente os dois campos.

4.1 A fragmentação da ajuda ao desenvolvimento

Em qualquer momento da história em que se analisa o campo da ajuda ao desenvol-
vimento (ou cooperação internacional para o desenvolvimento), pode-se observar que 
ele é composto por todos os atores partícipes da concepção, da implementação e do 
financiamento de projetos que visam promover o desenvolvimento socioeconômico 
de países considerados pobres. Isso inclui fundações, OSCs, governos nacionais e 
locais, organizações multilaterais etc. O principal argumento desta subseção é que, 
durante a primeira onda de RCTs (1960-1970), o campo da cooperação internacional 
foi organizado em torno de uma coalizão dominante, que se fragmentou durante a 
segunda onda, sendo que essa fragmentação é o que tornou possível o sucesso dos 
RCTs nesse segundo momento. No período anterior, o campo da ajuda ao desen-
volvimento era composto principalmente por organizações bilaterais (por exemplo, 
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USAID) e multilaterais (por exemplo, Banco Mundial e Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO), juntamente com 
governos nacionais em países em desenvolvimento. Fundações privadas, como a 
Fundação Rockefeller, foram atores relevantes, mas, como vimos, atuaram essencial-
mente como braços auxiliares da política externa dos Estados Unidos (Heymann e 
Kinsey, 2010, p. 222). Assim, o campo se concentrou na aliança dominante entre 
as agências dos Estados Unidos, as antigas fundações e os governos nacionais e 
locais no mundo em desenvolvimento. Por sua vez, na segunda onda, o campo se 
fragmentou, à medida que o percentual de projetos da aliança outrora dominante 
diminuía em favor da emergência de um novo tipo de fundações privadas (filan-
trocapitalistas), OSCs globais e novos países doadores.

A fragmentação do campo da ajuda ao desenvolvimento foi um processo 
complexo, que envolveu não apenas a entrada de novos atores e o relativo enfra-
quecimento dos antigos, mas uma transformação do que era uma “imaginação 
sobre o desenvolvimento” (Rodrik, 2006; Babb e Chorev, 2016) na direção de 
normas orientadas para o mercado – isto é, resposta rápida, resultados mensu-
ráveis ​​e gestão profissionalizada. Essas novas normas são enfatizadas não apenas 
pelos filantrocapitalistas, mas também por agências governamentais e organizações 
multilaterais que agora operam em um quase-mercado no qual “o bom projeto” 
é uma quase-mercadoria produzida por OSCs globais e consumida por doadores 
privados que demandam “resultados mensuráveis” (Krause, 2014, tradução nossa). 
O Banco Mundial, para citar um exemplo, foi rebatizado por seu atual presidente 
como uma “agência de consultoria de desenvolvimento”, incentivando “pensar em 
nós mesmos agora como consultores estratégicos, corretores que conectam capital 
em busca de um maior retorno com países que procuram alcançar sua aspiração 
mais elevada” (Kim, 2017, tradução nossa).

As mudanças no campo do desenvolvimento internacional propiciaram um 
ambiente favorável para a segunda onda de RCTs. Por um lado, isso permitiu 
aos randomistas apresentar os RCTs como uma forma de objetividade mecânica e 
expor o que viam como uma subjetividade dos especialistas em desenvolvimento e 
burocratas do governo, ou seja, sua tendência a se apegar a programas de grandes 
dimensões por causa de preconcepções ideológicas. Para oferecer um contraposto a 
essa subjetividade, os randomistas enfatizaram não apenas a objetividade mecânica 
dos RCTs, mas também sua pequena escala e natureza prática. Para eles, o debate 
sobre o desenvolvimento está se dando no nível errado. As grandes questões filosó-
ficas – como a dúvida sobre se os recursos investidos em cooperação internacional 
para o desenvolvimento é algo fundamentalmente útil ou não – não podem ser 
respondidas. O que os RCTs podem oferecer, por outro lado, são respostas para 
questões pontuais, práticas e específicas (Banerjee e Duflo, 2011, p. 13).
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Os randomistas ofereceram os RCTs como uma forma de encerrar a acalorada 
controvérsia na comunidade da cooperação internacional para o desenvolvimento 
sobre como lidar com a pobreza global. Ao mesmo tempo, apresentaram uma visão 
de um horizonte mais amplo onde pequenos estudos de curto prazo geram um 
ciclo virtuoso de acumulação de conhecimento. O segundo ponto é, portanto, que 
a fragmentação do campo da ajuda ao desenvolvimento e o surgimento do quase-
-mercado para “bons projetos” ofereceram um ambiente especialmente favorável 
para os RCTs, desde que essas avaliações permaneçam pequenas e de curto prazo. 
É difícil superestimar o impacto dessa transformação no escopo do uso de RCTs e, 
dado que o sucesso da randomização está inversamente correlacionado à duração 
do experimento, a natureza de curto prazo dos projetos atuais – ela própria ditada 
pela natureza episódica do financiamento no quase-mercado – surge como uma 
condição-chave de possibilidade para o sucesso da segunda onda.

As diferentes partes da “dobradiça” agora trabalham juntas, e os dois campos 
estão fortemente ligados. Os RCTs fornecem aos doadores privados e OSCs exa-
tamente o que eles precisam para levar a cabo sua estratégia heterodoxa no campo 
da ajuda ao desenvolvimento – “objetivos claros”, “resultados mensuráveis”, uma 
demonstração de que estão sendo “altruístas eficazes” (Babb e Chorev, 2016, p. 
95). As OSCs, por sua vez, são encorajadas a apresentar evidências sobre os efeitos 
de seus projetos de acordo com objetivos estreitamente delimitados, e são desenco-
rajadas a levar em consideração os efeitos mais amplos que uma intervenção social 
pode ter (Krause, 2014). Na primeira onda, os avaliadores não podiam ignorar os 
impactos longitudinais mais amplos da ajuda internacional, porque o objetivo era 
precisamente estimular mudanças macrossetoriais no longo prazo (Sommer, 1977; 
Freeman, Rossi e Wright, 1980). A promessa dos RCTs de oferecer uma medida, 
sem viés, do impacto de uma intervenção específica é a chave para traduzir e alinhar 
os interesses dos doadores e OSCs, enquanto o isolamento das OSCs em relação 
às pressões políticas dá garantias de que as diferentes partes da “dobradiça” são 
mantidas juntas e a ligação entre os dois campos é duradoura. Por sua vez, qualquer 
tentativa de avaliar os efeitos de longo prazo de um programa de desenvolvimento 
internacional provavelmente os separaria.

4.2 As consequências da anomia na economia acadêmica

Tendo demonstrado como os RCTs de curto prazo figuraram em estratégias hetero-
doxas em um campo desestabilizado de ajuda ao desenvolvimento, passamos agora 
ao conjunto simultâneo de transformações profissionais no campo da disciplina 
econômica para destacar como os RCTs figuraram em uma situação homóloga 
enfrentada por jovens economistas. No final dos anos 1980 e início dos anos 1990, 
o campo da economia estava passando por uma “virada empírica”: o fim da hege-
monia da modelagem formal teoricamente orientada e a proliferação de tendências 
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empiricamente orientadas (Angrist et al., 2017), das quais as mais relevantes para 
nossa discussão aqui foram: i) os debates na economia do desenvolvimento sobre 
a identificação causal; e ii) a ascensão da economia comportamental.

Na economia do desenvolvimento, o novo clima empírico apareceu na forma 
de uma mudança de seu foco anterior nas teorias macroeconômicas do comércio 
internacional, capital humano, políticas fiscais e suas inter-relações, para um in-
teresse intensivo pela questão da identificação causal, a saber, “como (...) separar 
o impacto causal de uma política ou fator específico de potenciais fatores corre-
lacionados”, na fala de Michael Kremer em Ogden (2016, p. 1, tradução nossa). 
Vários observadores, tanto críticos dos RCTs quanto seus adeptos, citam o debate 
que se seguiu como o contexto formativo para o surgimento dos RCTs, segundo 
Pritchett em Ogden (2016, p. 140) e Deaton (2006). Esses observadores descre-
vem um meio em que jovens economistas foram treinados para encontrar uma 
variável instrumental (VI), para então neutralizar fatores correlacionados e, assim, 
localizar o impacto de uma variável com um alto grau de confiança. Ao mesmo 
tempo, eles também foram treinados a demonstrar um grande ceticismo em relação 
a esse exercício, pois “viram diversas apresentações e artigos empíricos (...) serem 
altamente criticados devido a questões de identificação causal”, conforme explica 
Murdoch em Ogden (2016, p. 51-53, tradução nossa). Para nós, o ponto crucial 
desses debates metodológicos é que eles desestabilizaram a objetividade mecânica da 
disciplina econômica. Os observadores descrevem uma situação anômica, na qual 
“pode-se participar de um seminário em Cambridge e para qualquer instrumento 
que você propor, alguém propõe uma razão pelo qual o seu instrumento está erra-
do”, segundo a fala de Pritchett em Ogden (2016, p. 141, tradução nossa). Nesse 
contexto, os RCTs ofereceram um meio de escapar dessa situação. Semelhante ao 
seu papel em trazer um “fechamento” a debates acalorados no campo da ajuda 
ao desenvolvimento internacional, os RCTs se mostraram uma ferramenta muito 
poderosa para jovens economistas adentrarem o grupo empiricamente orientado 
que ganhava espaço no campo da economia (Angrist e Pischke, 2010).

A ascensão paralela da economia comportamental na década de 1990, ata-
cando o paradigma neoclássico do homo economicus (Mullainathan e Thaler, 
2000), serviu como um ímpeto adicional para o surgimento dos RCTs. Quando 
os economistas comportamentais criticaram a falta de realismo na teoria micro-
econômica padrão, eles acabaram abrindo as comportas para a crítica às teorias 
microformais. No entanto, eles também eram vulneráveis ​​às críticas de que suas 
investigações careciam de realismo, porque eram conduzidas no ambiente artificial 
dos laboratórios experimentais (Guala, 2007). Ao mesmo tempo, ficaram expos-
tos ​​ao contra-ataque dos teóricos microeconômicos de que suas pesquisas eram 
puramente descritivas, sem valor teórico, uma vez que não conseguiam explicar 
como os mercados operam apesar da racionalidade limitada dos participantes. 
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Essas críticas à economia comportamental proporcionaram uma abertura para os 
randomistas. Eles ofereceram aos jovens acadêmicos um paradigma de pesquisa que 
poderia ser considerado muito mais realista do que estudos de laboratório e teoria 
microeconômica. Ao mesmo tempo, permitiram a contribuição teórica de seus 
estudos de campo, desenvolvidos para lançar luz sobre como populações de baixa 
renda nos países em desenvolvimento realmente tomam decisões em ambientes 
naturais, e para demonstrar como alguns nudges e características ecológicas podem 
aumentar a racionalidade de suas decisões – demonstrando assim sua relevância 
para a teoria econômica (Berndt, 2015).

Essa combinação contingente moldou o caráter distintivo dos RCTs da se-
gunda onda e contribuiu para seu sucesso, uma vez que forneceu aos pesquisadores 
um kit de ferramentas de intervenção pequena e de curto prazo – consideradas 
como nudges –, enquanto permitia que os randomistas enquadrassem esses expe-
rimentos como uma contribuição para a teoria econômica. Jovens acadêmicos 
conduzindo experimentos de campo poderiam defender seu trabalho como sendo 
realista, empiricamente rigoroso e teoricamente relevante: “Você não está apenas 
aprendendo sobre o que esse programa específico faz neste lugar específico, mas 
entendendo melhor o comportamento humano”, segundo Glennerster em Parker 
(2010, tradução nossa).

Quando a ortodoxia do campo contra-ataca, apontando a falta de validade 
externa dos RCTs e o valor teórico limitado de seus resultados, a resposta dos ran-
domistas é extremamente reveladora. Ao falar para públicos familiarizados com o 
debate científico, eles admitem prontamente que a alocação aleatória não elimina 
todas as fontes de viés na inferência causal e que não é uma estratégia de pesquisa 
ideal se o especialista “dá pouco peso em persuadir seu público”. No entanto, 
seguem afirmando que, se o especialista se depara com um público formado por 
“partes interessadas com poder de veto (...) cujos antecedentes podem divergir de 
(...) [seu] próprio (interesse)”, e se for de suma importância persuadir esse público, 
então a necessidade de comunicar o mínimo viés possível supera quaisquer outras 
considerações. Nessa situação, quando os especialistas se deparam com “um pú-
blico em posição contrária e que pode ser capaz de vetar [suas] escolhas”, ou que 
não está seguro em confiar no julgamento de especialistas, então “experimentos 
randomizados que levam a inferências livres de vieses tornam-se ideais” (Banerjee, 
Chassang e Snowberg, 2016, p. 2, 11-15, tradução nossa).

Não se pode deixar de ouvir aqui um eco de suas experiências formativas, 
durante as quais esses economistas encontraram um “público combativo”, sentado 
“em um seminário em Cambridge”. No entanto, também é claro que, no contexto 
atual, o público combativo em mente eram os filantrocapitalistas. Em essência, 
eles estavam justificando sua preferência por RCTs com base na desconfiança que, 
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como vimos anteriormente, prevalece no campo da ajuda ao desenvolvimento in-
ternacional em relação aos especialistas. Ainda, deve-se considerar que, na esteira 
da crítica pessimista e do colapso do Consenso de Washington, há uma “perda 
de esperança na promessa da cooperação internacional para o desenvolvimento” 
(Krause, 2014, p. 42, tradução nossa) e falta de confiança na tradicional expertise 
aplicada ao campo. Eles parecem estar dizendo que, se for para construir um 
vínculo duradouro com o campo da ajuda ao desenvolvimento, deve-se levar em 
consideração que o projeto deve ser vendido a doadores que agora “confiam em 
números” (Porter, 1995) muito mais do que na opinião de peritos; doadores que 
de fato percebem as teorias e a experiência de especialistas como sujeitas a precon-
cepções e subjetividade. Os RCTs, como estratégia que minimiza o viés, são os 
mais adequados para construir essa ligação. Essa defesa dos RCTs não poderia ter 
sido formulada durante a primeira onda, quando havia relativo otimismo sobre 
as possibilidades do campo da ajuda ao desenvolvimento internacional, sobre o 
poder das organizações multilaterais de fazer o bem e sobre a força da expertise no 
campo (Krueger, Michalopoulos e Ruttan, 1989). 

Resumindo, em relação ao campo da ajuda ao desenvolvimento, os RCTs 
serviram para traduzir e coordenar os interesses da nova coalizão das fundações 
privadas com OSCs globais, ao mesmo tempo que prometiam encerrar polêmicas 
polarizadoras e restaurar a objetividade da expertise no campo do desenvolvimento. 
Em relação à disciplina econômica, os RCTs permitiram que jovens economistas 
navegassem a situação anômica que estavam enfrentando, enquanto evitavam a 
dupla acusação de irrealismo e pura descrição. Ao certificar que uma determinada 
intervenção social funciona, os RCTs asseguram às fundações privadas e OSCs 
globais que o projeto produziu uma diferença mensurável, validando assim a rela-
ção entre esses dois atores, deixando para depois questões relacionadas a expansão 
de pequenas intervenções. Ao mesmo tempo, RCTs também garantem aos jovens 
economistas que estão contribuindo para o conhecimento na disciplina. O que eles 
não fazem mais, no entanto, é precisamente o que no passado era considerado ne-
cessário para o programa funcionar, ou seja, avaliar se ele poderia ser implementado 
em grande escala, levando em consideração as restrições políticas e administrativas 
de um determinado contexto (Dennis e Boruch, 1989, p. 301-302).

5 CONCLUSÕES

Neste capítulo, estamos argumentando que o sucesso contemporâneo das avaliações 
de políticas públicas com desenho experimental (RCTs) é melhor compreendido 
como um produto de processos históricos e institucionais que mudaram o contexto 
político e científico no qual os RCTs são implementados, em vez de ser considerado 
evidência de sua qualidade padrão-ouro. Ao mobilizar os conceitos de “dobradiça” 
e homologia entre campos, mostramos como a fragmentação do campo da ajuda 
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ao desenvolvimento e as mudanças profissionais no campo da economia tornaram 
os RCTs mais aptos a alcançar novos públicos e permitiram aos randomistas maior 
margem de manobra para contornar a resistência política à randomização. Os RCTs 
de curto prazo, encarados como uma forma de impulsionar o avanço de projetos, 
servem como uma “dobradiça” para a aliança entre randomistas e filantrocapitalis-
tas e, portanto, gozam de amplo apelo. Em nossas considerações finais, queremos 
abordar as implicações práticas e conceituais de nossas conclusões para o estudo 
da política contemporânea de hierarquia de evidências no Brasil.

No Brasil, semelhante ao observado em outros contextos, o impulso para a 
formulação de políticas baseadas em evidências foi acoplado a um impulso simul-
tâneo para o uso de avaliações de impacto experimentais (RCTs) como se fossem 
o padrão-ouro na geração de evidências rigorosas sobre o funcionamento ou não 
de políticas públicas. Inicialmente introduzidos por organismos internacionais, 
como o Banco Mundial, nos últimos anos, os RCTs têm sido promovidos tam-
bém por especialistas nacionais como o mais científico dos métodos avaliativos e 
como a metodologia com as maiores chances de influenciar o debate político. No 
entanto, como nos lembram Mello et al. (2020), o uso (ou não) de metodologias 
de avaliação depende principalmente da política. Levando essa ideia adiante, neste 
capítulo sugerimos que nenhum método é automaticamente superior ou mais 
poderoso para influenciar o processo de formulação de políticas no Brasil. Em vez 
disso, o poder de métodos específicos resulta do trabalho político que é feito em 
torno deles em contextos institucionais distintos. Assim, este capítulo convida a 
uma análise mais crítica não apenas da rede de expertise que promove os RCTs no 
Brasil, mas também das consequências dessa tendência em termos de silenciar, 
marginalizar ou simplesmente ignorar outras formas de conhecimento no debate 
público brasileiro.

Além disso, as ferramentas conceituais que usamos para chegar a essas con-
clusões têm implicações mais amplas que vão além do estudo de RCTs. Até agora, 
pesquisadores que investigam como campos sociais distintos se tornam fortemente 
conectados tendem a colocar a ação estratégica dos atores ou as restrições estruturais 
dos campos no centro de suas teorias, em vez de pensar sobre como esses dois fato-
res interagem e se condicionam, dadas as contingências históricas em questão. Ao 
combinar o conceito de “dobradiça” com a análise de campo, no entanto, fornece-
mos uma abordagem mais equilibrada da questão de como os campos se conectam 
de forma duradoura. Estamos argumentando, especificamente, que uma resposta 
adequada deve demonstrar não apenas que uma estratégia oferece dupla recompensa 
em ambos os campos, mas também como ela supera a resistência decorrente das 
tensões entre eles. Não menos importante, não defendemos a atribuição de um 
peso causal indevido sobre os interesses e as estratégias conscientemente formuladas 
dos atores envolvidos, e somos a favor de uma análise relacional de como estraté-
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gias sem um estrategista são formadas e se tornam coordenadas no curso das lutas 
paralelas em campos homólogos. Essa abordagem oferece uma forma de estudar 
as conexões entre os campos e o surgimento de conhecimentos especializados em 
políticas públicas, sem sobrecarregar o significado causal imputado às intenções 
estratégicas e às construções sociais dos atores envolvidos.
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